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Projeto de Lei nº 15/2025 
Proponente: Diego Grijó Gava – “Diego da Farmácia” 
Relator: Josué Ribeiro Mendes 
 
 

Projeto de Lei nº 13/2025, que 
dispõe sobre a utilização da no-
menclatura “PcD- Pessoa com 
Deficiência” como terminologia 
adequada para se referir a pessoa 
com deficiência no âmbito do mu-
nicípio de Viana. Emenda da CJR. 
 
 

1. RELATÓRIO  

Trata-se de projeto de lei ordinária, de autoria do vereador Diego Grijó Gava, 
que dispõe sobre a utilização da nomenclatura “PcD - Pessoa com Deficiência” 
como terminologia adequada para se referir a pessoa com deficiência no âmbi-
to do município de Viana. 

O projeto foi protocolado em 05/02/2025 e tramita com processo sob nº 
256/2025. 

Após conhecimento da proposição pela presidência, foi incluída proposição em 
plenário, e após lida, seguiu para elaboração de exame e elaboração de parecer.  

Na justificativa ao projeto foi salientado que o mesmo tem por objetivo “pro-
mover a conscientização e o uso da nomenclatura adequada para se referir às 
pessoas com deficiência no âmbito de Viana”, destacando que “o uso da termino-
logia adequada vai além de uma mera questão semântica”, pois ela “abrange 
inclusão de grupos e de assuntos que tradicionalmente são eivados de preconcei-
tos, estigmas e estereótipos”. 

O processo segue com trâmite em regime normal. 

Eis o relatório, no essencial. 
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2. VOTO DO RELATOR  

Compete a esta Comissão de Justiça e Redação (CJR) opinar sobre o aspecto 
constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa das proposi-
ções, conforme o art. 61, inciso I, do Regimento Interno da Câmara de Vereado-
res de Viana. 

No exame do PLO nº 15, de 2025, constatamos tratar-se de proposição que 
não possui vício de legalidade e/ou inconstitucionalidade, pelas razões a 
seguir expostas. 

O artigo 23 da Constituição Federal trata da competência material conjunta da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e dentre elas destaca-
se a previsão contida no inciso II, ao dispor expressamente o “dever de cuidar 
da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras 
de deficiência”. 

Ainda no âmbito constitucional, destaca-se a previsão contida no art. 30, incisos 
I e II, donde se infere que compete aos municípios “legislar sobre assuntos de 
interesse local e suplementar a legislação federal e a estadual no que cou-
ber”. 

Por sua vez, no âmbito da legislação municipal, o artigo 22 da Lei Orgânica dis-
põe que cabe à câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre as 
matérias de competência do Município, e, nos termos do artigo 30 caput, a ini-
ciativa legislativa cabe a qualquer membro do da Câmara, sendo, portanto, o 
proponente legitimado e a matéria encontra-se contemplada dentre aquela de 
competência material e legislativa do município. 

Outrossim, salientamos que a Constituição da República prevê em diversos dis-
positivos a proteção da pessoa com deficiência, conforme se verifica nos arti-
gos 7º, XXXI, 23, II, 24, XIV, 37, VIII, 40, § 4º, I, 201, § 1º, 203, IV e V, 208, III, 227, § 
1º, II e § 2º e 244, estando o projeto em apreço alinhado aos citados dispositi-
vos constitucionais, bem como em sintonia com as previsões contidas na Lei 
13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Em acréscimo, anotamos que o projeto de lei promove a inclusão social das 
pessoas com deficiência ao padronizar a terminologia “PcD - Pessoa com 
Deficiência”, garantindo respeito e valorização desse grupo, alinhando-se 
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ao Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que já adota essa 
nomenclatura e estabelece diretrizes para a inclusão e acessibilidade, além de 
seguir a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
da ONU, incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro com status de norma 
constitucional (Decreto 6.949/2009), que reforça a importância de evitar termi-
nologias discriminatórias.  

Por fim, observa-se que o projeto reflete uma evolução nas discussões sobre 
inclusão social, já que o termo ‘’PNE’’ se tornou desatualizado e inadequado 
diante das práticas modernas de promoção de igualdade. A sigla ‘’PCD’’ está 
alinhada aos princípios constitucionais de acessibilidade e igualdade, con-
forme o artigo 5º da Constituição Federal, que visa garantir a dignidade e os 
direitos das pessoas com deficiência, promovendo sua plena integração na so-
ciedade. Sendo assim, a proposta está em total conformidade com a Constitui-
ção Federal e Estadual vigentes, reforçando os objetivos fundamentais de asse-
gurar o bem-estar social e a inclusão, conforme dispõe o artigo 3º da Constitui-
ção Federal, não havendo, portanto, qualquer indício de inconstitucionalidade 
no texto do Projeto de Lei. 

Ademais, a proposta reforça o compromisso da Câmara Municipal com a inclu-
são e acessibilidade, temas de grande apelo social e político, e contribui para 
que o município seja reconhecido como um ambiente que respeita e promove a 
cidadania das pessoas com deficiência. 

Por fim, o projeto respeita o princípio da separação dos poderes, pois apenas 
estabelece diretrizes terminológicas sem interferir na estrutura organizacional 
do Executivo ou criar despesas indevidas, e não impõe obrigações financeiras 
significativas e pode ser regulamentada pelo Executivo para garantir sua imple-
mentação de forma eficiente.   

Ademais, coaduno com a manifestação jurídica no tocante à necessidade de 
adequação da redação do art. 1º do Projeto de Lei em questão, por meio de 
Emenda Modificativa, para o qual trago a seguinte redação: 

Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre a utilização da nomenclatura “PcD - 
Pessoa com Deficiência” como terminologia adequada para se referir a 
pessoa com deficiência no âmbito do Município de Viana 
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Diante do exposto, verifica-se que o Projeto de Lei em questão atende aos prin-
cípios constitucionais e legais aplicáveis, estando em conformidade com as 
normas jurídicas vigentes.  

3. CONCLUSÃO 

Em face do exposto, voto pela constitucionalidade, juridicidade, regimentalida-
de, e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei nº 15, de 2025. 

 

JOSUÉ RIBEIRO MENDES 
Vereador – Relator 
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